






































Rua México, n.º 70, sala 606, Centro,

Rio de Janeiro/RJ, CEP. n.º 20.031-

140

(21) 2517-2198 | (21) 99554-1859

pppadvassociados@gmail.cm

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO INSTITUTO DE

DESENVOLVIMENTO PESQUISA E INOVAÇÃO IDPI, EM

PARCERIA COM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SAQUAREMA,

ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

A empresa RET JIU-JITSU LTDA, inscrita no CNPJ nº 13.333.163/0001-38, com

sede na Rua do Russel, número 804, Sala 401, Glória – CEP 22.210-010/RJ,

neste ato representada por seu sócio administrador, Ricardo Egidio Freire de

Souza, portador do CPF nº 000.661.487-66, vem interpor o presente

com fulcro no art. 165, I alíneas “b e c” da Lei nº 14.133/2021, em face da decisão

que a declarou inabilitada do certame em epígrafe, consoante segue:

RECURSO ADMINISTRATIVO

Ref.: EDITAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2024



No dia 21 de fevereiro de 2024, a empresa Instituto de Desenvolvimento Pesquisa e

Inovação IDPI, em parceria com a Prefeitura Municipal de Saquarema lançou o edital de

Registro de Preços nº 029/2024, objetivando contratar empresa para a execução dos

seguintes serviços: de Cursos de Esporte para Atender as Demandas do Programa

Conexão do Futuro do Município de Saquarema/RJ.

Como a recorrente possui sua atividade empresarial voltada para a execução destes

serviços, na data marcada compareceu à sessão pública de abertura da licitação,

devidamente munida dos seus documentos de proposta e habilitação, a fim de concorrer

com as demais empresas interessadas no certame.

Iniciado os procedimentos, a comissão permanente de licitação (Coordenação de Compras

do IDPI) procedeu com a abertura dos envelopes de habilitação, ao quais foram rubricados

por 2 licitantes conforme consta em ata, e, após, suspendeu a sessão para análise da

documentação das licitantes presentes. Marcando-se para as 09h do dia 1.º de março a

divulgação da análise dos documentos de habilitação das licitantes e abertura dos

envelopes proposta.

No momento da sessão pública, a Coordenadora de Compras, declarou a empresa

recorrente inabilitada no certame. A justificativa dada para tal decisão foi de que a

recorrente não teria apresentado documento de habilitação e técnica.

Ao questionar o IDPI sobre as regras de licitação a recorrente foi informada que a licitação

não é pública e por isso não se encaixaria nos preceitos licitatórios.

Vale ressaltar que ainda que o processo licitatório tenha sido realizado por empresa

particular, o IDPI é uma empresa contratada pela Prefeitura para gerir as verbas e atuar

como parceira no projeto Conexão do Futuro, programa de governo municipal, sendo esta

remunerada com verbas públicas.
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DA TEMPESTIVIDADE

Nos termos do art. 165, I alíneas “b e c” da Lei nº 14.133/2021, cabe recurso administrativo

contra decisão de habilitação ou inabilitação de licitante no prazo de 3 (três) dias úteis, a

contar da intimação do ato ou da lavratura da ata.

Considerando que a ata da primeira sessão pública do processo licitatório supracitado foi

lavrada em 01 de março de 2024, o presente recurso é indiscutivelmente tempestivo, posto

que protocolado junto ao setor competente no dia 05 de março de 2024.

SÍNTESE DOS FATOS



Todavia, consoante se infere da ata da sessão, publicada no portal da transparência do

município, a comissão permanente de licitação se absteve completamente de especificar no

corpo de seu texto os motivos para declarar a inabilitação da empresa recorrente,

ignorando também o fato de que a mesma poderia ter apresentado valor inferior em relação

a empresa classificada em primeiro lugar, conforme item 7.3 do Edital.

Ressalte-se que a recorrente apresentou todas as documentações exigidas no certame,

juntamente com os protocolos das solicitações de atualização das Certidões de falência e

municipal, solicitadas dias antes da realização do certame, sendo neste caso um vício

sanável.

7.3. A Coordenação de Compras receberá todos os envelopes,

analisará a documentação apresentada e declarará a vencedora com

base no menor preço. As demais empresas que tiverem interesse

deverão manifestar à comissão o interesse em interpor recurso que

deverá constar em ata.

Contudo, o IDPI, não ofereceu a empresa recorrente a oportunidade de apresentar em data

futura as certidões já protocoladas junto aos órgãos competentes, conforme determina a Lei

Complementar 123/2006 em seus artigos 42 e 43 §1º.

Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal

e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte

somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

(Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016) Produção

de efeito (Vide Lei nº 14.133, de 2021)

Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por

ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma

restrição. (Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de

2016) Produção de efeito (Vide Lei nº 14.133, de 2021

§ 1o Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal

e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da

administração pública, para regularização da documentação, para

pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

(Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016) Produção

de efeito

Assim sendo, não restou outra alternativa para a empresa recorrente, a não ser interpor o

presente recurso administrativo, tendo em vista que, a despeito de reconhecer a

competência e honestidade da comissão permanente de licitação do IDPI em parceria com

a Prefeitura, a decisão que a declarou inabilitada no certame em epígrafe foi irregular e

atentatória aos ditames das licitações pública, sobretudo diante de acórdãos proferidos pelo

Tribunal de Contas da União, que passaremos a expor abaixo.
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Em licitações do tipo técnica e preço, os critérios de pontuação e

valoração dos quesitos da proposta técnica devem ser compatíveis

com o objeto licitado, de modo a atribuir pontuação que valore o

aspecto técnico em nível necessário e, sobretudo, suficiente, porém,

sem restringir injustificadamente o caráter competitivo do certame ou

reduzir o estímulo à oferta de propostas mais econômicas (art. 3º,

caput, e §1º, inciso I, da Lei 8.666/1993) . Os fatores de ponderação

entre as notas das propostas de técnica e de preço devem ser

expressamente fundamentados no processo licitatório, a fim de

evidenciar sua razoabilidade e demonstrar que não representam

privilégio ou proporcionam aumento indevido de preço em

decorrência de diferenças técnicas não substanciais. ACÓRDÃO

479/2015-Plenário.

Cumpre destacar, que a modalidade de licitação de Técnica e Preço, visa avaliar se a

licitante melhor classificada possui os requisitos técnicos e apresenta a proposta mais

vantajosa para a administração. A pontuação técnica é meramente para critério de

desempate entre as licitantes que ofertaram preços iguais. O edital em comento no item 7.3

deixa claro que a vencedora será a que ofertar o menor preço, conforme Lei 14.133/2021.

Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior desconto e, quando

couber, por técnica e preço considerará o menor dispêndio para a

Administração, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade

definidos no edital de licitação.

§ 1º Os custos indiretos, relacionados com as despesas de

manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental

do objeto licitado, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de

vida, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio,

sempre que objetivamente mensuráveis, conforme disposto em

regulamento.

Conforme item 6.1 do edital, a recorrente soma um total de 25 pontos, ou seja, 1 ponto a

mais que a empresa vencedora, considerando o somatório total dispostos no item 6.2

tabelas 1 e 2.

I) Da nulidade da decisão de inabilitar

Pelo princípio da motivação, expresso no art. 37 da Constituição Federal, o administrador

tem o dever de indicar os fundamentos de fato e de direito que o levam a adotar qualquer

decisão no âmbito da Administração Pública, demonstrando a correlação lógica entre a

situação ocorrida e as providências adotadas.

Dessa forma, a motivação serve de fundamento para examinar a finalidade, a legalidade e

a moralidade da conduta administrativa, sendo requisito necessário à formação do ato

administrativo.
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Conforme disposto no § 1º do art. 50 Lei nº 9.784/99, em qualquer procedimento

administrativo, os atos devem ser motivados de forma explícita, clara e congruente. Nesta

toada, o Tribunal de Contas da União proferiu o seguinte acórdão, que apesar de se referir

expressamente ao pregão, em sua essência é aplicável à todas as demais modalidades de

licitação, já que diz respeito à circunstância que, por imposição legal, abrange qualquer

uma delas.

"Em pregão, é necessária motivação das decisões que

desclassifiquem propostas, inabilitem licitantes ou julguem recursos,

com nível de detalhamento suficiente para a plena compreensão pelos

interessados, em observância ao princípio da motivação." (Acórdão

1188/2011-Plenário-TCU).

A motivação não precisa ser excessiva e prolixa, mas no mínimo, deve existir. É por esta

razão, inclusive, que o a corte máxima de contas do país se manifestou no sentido de que

“é legítima a decisão prolatada com base em motivação sucinta, não se podendo arguir

omissão ou nulidade por falta de fundamentação extensa” (vide acórdão 2921/2017 da

Segunda Câmara).

Sucede-se que a ata da sessão pública da Tomada de Preços n.º 01/2023, documento que

permite a transparência dos atos administrativos realizados durante a licitação, em nenhum

momento versou sobre os motivos para a inabilitação, não só da recorrente, mas de todas

as licitantes que não foram mencionadas na relação de empresas habilitadas.

Acerca disso, o Tribunal de Contas da União é uníssono no sentido de que a ata deve

pormenorizar no corpo de seu texto todos os atos e decisões tomadas durante a sessão

pública. Vejamos:

"A ata do procedimento licitatório deve registrar de forma

circunstanciada as decisões importantes de cada fase do certame, ser

assinada pelos membros da comissão de licitação e por

representantes das licitantes presentes, e juntada aos autos do

processo, em respeito ao princípio da formalidade (art. 6º, LX, XXXVIII,

“a” da Lei 14.133/2021)." (Acórdão 1297/2015-Plenário-TCU)

"As atas das reuniões de licitação devem registrar de forma

circunstanciada todas as decisões e todos os fatos relevantes

ocorridos durante o processo licitatório, em respeito ao princípio da

formalidade." (Acórdão 1351/2003-Primeira Câmara-TCU)

Deste modo, como a ata da sessão pública da Tomada de Preços é totalmente omissa

quanto aos motivos para inabilitar a recorrente, imprescindível que seja declarada a

nulidade absoluta desta decisão administrativa, tendo em vista que a exposição dos seus

fundamentos é requisito essencial para a sua validade, sobretudo para permitir a adequada

defesa da parte diretamente atingida.

Neste sentido, o trazemos á lume a seguinte decisão, proferida no julgamento de situação

análoga à presente:
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"RECURSO DE APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

ATO ADMINISTRATIVO DESPROVIDO DE FUNDAMENTAÇÃO.

NULIDADE. VIOLAÇÃO DO DIREITO DE DEFESA E DO

CONTRADITÓRIO. A ausência de motivação do ato

administrativo enseja sua nulidade, por tratar-se de requisito

essencial para o próprio exercício do direito de defesa e do

contraditório, direitos líquidos e certos violados pela autoridade

coatora. RECURSO DESPROVIDO." (TJ-RJ - APL:

00034243720068190066 RIO DE JANEIRO VOLTA REDONDA 3

VARA CIVEL, Relator: FRANCISCO DE ASSIS PESSANHA, Data

de Julgamento: 16/05/2007, SEXTA CÂMARA CÍVEL, Data de

Publicação: 24/07/2007)

Diante da ausência de motivação explícita para inabilitar a empresa recorrente, houve claro

cerceamento do seu direito à ampla defesa e ao contraditório, visto que sequer pôde

elaborar um recurso administrativo satisfatório, já que não sabe concretamente as razões

pelas quais a comissão permanente de licitação a inabilitou do certame, lhe restando

apenas suposições pelo que presenciou no dia da sessão.

Sendo assim, em respeito aos ditames norteadores das licitações públicas, mister que esta

respeitável comissão permanente de licitação reconheça a ilegalidade de seu ato e declare

a sua nulidade, com fulcro no princípio da autotutela administrativa, previsto nas Súmulas

346 e 473 do Supremo Tribunal Federal.

Importante ressaltar que o ato administrativo quando realizado em discordância com algum

preceito normativo se torna um ato viciado, defeituoso, devendo, assim, ser anulado a

qualquer tempo. Neste caso, não há margem para a Administração deliberar sobre o

atendimento ao interesse público; a mera quebra de premissa ocasiona o vício, sendo

passível de anulação, suscitada de ofício pela autoridade ou por terceiros interessados,

como no caso em apreço.

"É irregular a inabilitação de licitante em razão de ausência de

informação exigida pelo edital, quando a documentação entregue

contiver de maneira implícita o elemento supostamente faltante e a

Administração não realizar a diligência prevista no art. 43, § 3º, da Lei

8.666/1993, por representar formalismo exagerado, com prejuízo à

competitividade do certame."(Acórdão 1795/2015-Plenário-TCU).

Tomando por base este entendimento e privilegiando o formalismo moderado, a comissão

permanente de licitação tinha duas opções: considerar o documento apresentado pela

recorrente, já que menciona o número de seu registro no CREA/PA (o que sem dúvida

satisfaz a exigência contida no item 13.1.6.1) ou abrir prazo e efetivamente concluir a

diligência no CREA/PA, para fins de confirmar ou não o registro da recorrente na entidade,

juntando, inclusive, todos os documentos resultantes de suas averiguações, garantindo,

desta forma, a transparência de seus atos.

Neste sentido, o Tribunal de Contas da União se manifestou:
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DOS PEDIDOS

"Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições

legais ou editalícias, especialmente dúvidas que envolvam

critérios e atestados que objetivam comprovar a habilitação das

empresas em disputa, o responsável pela condução do certame

deve promover diligências para aclarar os fatos e confirmar o

conteúdo dos documentos que servirão de base para a tomada

de decisão da Administração (art. 17 da Lei

14.133/2021)."(Acórdão 2730/2015-Plenário-TCU).

Vale ressaltar que pelo menos deveria ser explicitado de forma clara a recorrente, com a

devida transcrição para a Ata da sessão, as razões pelas quais o documento por ela

apresentado em seu envelope de habilitação não era suficiente para comprovar sua

regularidade fiscal, principalmente para que fosse garantido seu direito à ampla defesa no

bojo do presente processo licitatório.

II) Da Habilitação INDEVIDA da IBCADS em Desconformidade com as Normas do

Edital

Considerando a publicação da Ata de Ratificação, reabrindo os prazos para interposição de

recursos e documentação apresentada pela licitante IBCADS no site CONEXÃO DO

FUTURO, no que tange ao resultado do certame 029-2024, no qual esta foi habilitada e

classificada em primeiro lugar.

Faz-se necessário apontar para Comissão de Compras que a licitante IBCADS foi

habilitada em desconformidade com as normas do edital de convocação, haja vista

não ter apresentado: o Balanço do exercício de 2023 registrado na junta comercial e

o estatuto com todas as alterações desde a sua fundação. Neste sentido, salvo melhor

entendimento, é flagrante que o critério adotado na análise documental de habilitação feriu

princípios da isonomia, transparência, impessoalidade e economicidade, haja vista não

oportunizar a recorrente o tratamento dispensado a licitante IBCADS.

Desse modo, em vista das argumentações e fundamentações ora apresentadas, sobretudo

diante das orientações jurisprudenciais do Tribunal de Contas da União acima destacadas,

requer:

a) O recebimento do presente recurso com seu efeito suspensivo, nos termos

do art. 165, I alíneas “b e c” da Lei nº 14.133/2021;

b) Seja considerada apta a documentação de habilitação da recorrente, a

abertura da proposta e aplicação do item 7.3 do edital como critério objetivo

para classificação da proposta da recorrente;
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Pede e espera JUSTO deferimento.
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Assinatura do Representante Legal

c) Que o recurso administrativo em apreço seja julgado totalmente procedente,

para fins anular a decisão que declarou a empresa recorrente inabilitada do

certame, tendo em vista que a ata da sessão foi omissa quanto aos motivos

determinantes para isso;

d) Caso esta comissão permanente de licitação se manifeste pela manutenção

da decisão proferida no dia 01/03/2024, que o presente recurso administrativo

seja encaminhado à autoridade superior, nos termos do art. 165, I alíneas “b e

c” da Lei nº 14.133/2021, para análise e posterior decisão.
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